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Sentença

Trata-se de ação civil pública, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da União Federal e INSS requerendo a declaração, pela via incidental, da inconstitucionalidade do § 2°, do artigo 20 da Lei n° 8.742/93, em controle difuso de constitucionalidade, para o fim de a- afastar a exigência de comprovação da incapacidade do beneficiário para a vida independente e para o trabalho, condenando os réus a pagarem o valor de um salário mínimo, a título do beneficio previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal, a todas as pessoas portadoras de deficiência e idosos, em todo o território nacional, que requeiram e demonstrem não ter meios de ter suprido, por si, ou por seus familiares, o valor mensal de um salário mínimo, observando os critérios de verificação de ausência de meios de subsistência e de cálculo da renda "per capita", b- para fins de verificação da renda familiar, ao proceder-se ao cálculo da renda "per capita", sejam inicialmente excluídos da renda total, tantos salários mínimos quantos forem os idosos ou portadores de deficiência daquela família.

Fundamentando a sua pretensão quanto ao primeiro pedido, sustentou garantir a nossa Constituição (artigo 203,V da CF) benefício assistencial para os idosos e pessoas portadoras de deficiência que comprovem não possuir meios de prover à própria subsistência e não possuir meios de ter a sua subsistência provida por sua família, conforme lei dispuser, Todavia, a Lei Orgânica da Assistência Social, que veio a regular o dispositivo constitucional, definiu o termo pessoa portadora de deficiência como aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (artigo 20, § 2° da CF), chocando-se, frontalmente, com todo o movimento mundial pela inclusão da pessoa portadora de deficiência. Ponderou haver a Carta da República estabelecido o beneficio assistencial para a pessoa com deficiência e não para a pessoa incapaz, termos que não são sinônimos e não deveriam ser associados para qualquer fim. Relatando casos concretos, salientou que a atual disciplina da LOAS, ao definir pessoa portadora de deficiência como incapaz e não como carente de meios de subsistência, além de atentar contra o princípio da dignidade da pessoa humana está fazendo com que o beneficio de prestação continuada, perversamente, seja um instrumento de exclusão da cidadania e não de sua promoção.

Fundamentando a sua pretensão quanto ao segundo pedido, sustentou não pretender a rediscussão da alteração do valor per capita fixado na LOAS, matéria já apreciada pelo Poder Judiciário na ADIN 1.232, mas a adequação de seu cálculo aos termos da Carta da República. Sustentou que o critério estabelecido, de ¼ do salário mínimo, fere o princípio da isonomia e inviabiliza o preceito constitucional, porque restringe em demasia o número de pessoas que terão direito ao benefício. Afirmou que o efeito vinculante da ADIN 1.233-1 acena apenas para a legalidade do legislador estabelecer critérios objetivos à concessão do benefício, mas nada impede que se questione o seu montante, através da análise da situação concreta. Ponderou, ainda, haver o benefício assistencial, previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal, vindo para suprir o direito do idoso e do portador de deficiência que não conseguiu obter, com seus próprios meios, o mínimo capaz de atender às necessidades básicas de uma pessoa, as quais, nos termos do artigo 7°, IV, da Carta da República, compreende o valor de um salário mínimo, já que os idosos e portadores de deficiência são trabalhadores em potencial, e também devem ser considerados como chefes de família. Dessa forma, para o cálculo da renda "per capita" devem ser subtraídos da renda total familiar tantos salários mínimos quantos forem os portadores de deficiência ou idosos daquela família, desconsiderando estes que não têm fonte de renda própria. Assim, evita-se a injustiça de se considerar, para efeito do cálculo da renda "per capita", os outros benefícios assistenciais concedidos naquela família.

Quanto ao limite da sentença civil a ser prolatada, o autor impugnou a constitucionalidade da Lei n.° 9.494/97, a qual modificou a redação do artigo 16 da Lei n.° 7.347/85, ao dispor que a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator. Ponderou que se o autor é substituto processual de todos os interessados, não se pode limitar os efeitos da decisão judicial àqueles que estejam domiciliados no estrito âmbito da competência territorial do juiz, já que deve haver identidade de prestação jurisdicional a indivíduos que se encontrem em condições iguais, respeitando-se, assim, o princípio da isonomia. Se o Estado Democrático de Direito busca, antes de tudo, o acesso à justiça, sendo decorrência disso o tratamento coletivo das demandas, nada mais certo do que a ampliação dos efeitos benéficos da decisão judicial para todos os interessados. Ademais, se o dano é de abrangência nacional e o juiz competente para julgar a ação civil é o do local do dano, no momento em que decide ação desta espécie, está investido de jurisdição sobre todo o território nacional.

A inicial veio instruída com vários documentos (fls. 39/74), dentre eles o relatório do INSS sobre o desenvolvimento dos trabalhos de revisão do beneficio assistencial de prestação continuada.

A fls. 83/102 e 104/111 manifestaram-se, respectivamente, a União Federal e o INSS acerca do pedido de antecipação de tutela, a qual foi parcialmente deferida a fls. 113/115, sendo, a seguir suspensa pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme decisão de fls. 358.

Devidamente citados, contestaram a ação o INSS (fls. 155/185) e a União Federal (fls. 302/345).

Argüiu o INSS, preliminarmente, ilegitimidade de parte do Ministério Público para figurar no pólo ativo da ação e da autarquia previdenciária para figurar no pólo passivo. Argumentou serem os interesses em conflito individuais, homogêneos e disponíveis, não abrangidos no alcance do artigo 127 da Constituição Federal. Aduziu, ainda, ser a obrigação assistencial, discutida nessa ação, devida pela União Federal, nos termos do artigo 203 da CF, sendo o INSS mero repassados dos recursos oriundos da União para efetuar o pagamento de benefícios assistenciais, razão da ilegitimidade argüida. Postulou o reconhecimento da impropriedade da via eleita para o fim almejado, uma vez que a ação civil pública não é forma paralela de declaração de inconstitucionalidade., impugnando, outrossim, o efeito "erga omnes" da decisão prolatada.

No mérito, sustentou a constitucionalidade do § 2°, do artigo 20 da Lei n.° 8.742/93, sob o argumento de ser lei editada com a finalidade de dar eficácia ao artigo 203, V da Constituição Federal, norma constitucional de eficácia contida, de acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva. O critério fixado pela lei, com a finalidade de dar eficácia ao preceito normativo, é objetivo, visando atender os desamparados e realmente pobres, não os simplesmente humildes; não devendo ser confundidos os conceitos de pessoa pobre com pessoa miserável, ficando a Assistência Social vinculada tão somente a esta última. Tratando-se o beneficio em questão de prestação continuada só deve ser concedido em casos extremos.

Quanto ao segundo pedido formulado pelo Ministério Público Federal, aduziu haver intenção velada de alteração da quantia fixada pela LOAS, matéria já decidida pelo STF, nos autos da ADIN n° 132-DF, razão pela qual não devem prosperar os argumentos lançados.

A União Federal, em sua contestação, argüiu, preliminarmente, ilegitimidade passiva de parte e falta de legitimidade ativa do Ministério Público Federal, por se tratarem de direitos disponíveis e não difusos ou coletivos, cujos titulares não podem ser identificáveis e nem cindível o seu objeto; ausência de jurisdição para prolação de decisão fora dos limites geográficos estabelecidos para jurisdição do juiz, impossibilidade de declaração incidental de inconstitucionalidade pela via da ação civil pública, caráter programático do artigo 203, V, da CF e legalidade dos parâmetros fixados pela Lei n.° 8.742/93. Argumentou que os recursos destinados ao financiamento dos benefícios assistenciais de prestação continuada são repassados diretamente ao INSS, sendo este o responsável pela sua operacionalização.

A fls. 479/492, o Ministério Público Federal, em réplica, rebateu as teses apresentadas pelas rés.

O Ministério Público Federal e a União Federal requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 494 e 496). O INSS deixou transcorrer in albis o prazo para especificação de provas (fls. 497).

Relatei o necessário.

Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC por ser a questão de mérito unicamente de direito.

Transcrevo a seguinte consideração e, a seguir, passo a decidir:

"...o verdadeiro método de interpretação não pode deixar de ser um processo de grande fidelidade à lei, que se aplica invariavelmente à solução das questões inequivocamente reguladas por preceitos seus, dando a estes o sentido e o conteúdo rigorosamente adequados a satisfazer a sua finalidade prática, como apontada pela natureza das relações jurídicas e pelas exigências sociais, quais se apresentam no momento em que a disposição legal tem de se adaptar aos fatos concretos, e orientada toda essa atividade, que o intérprete desenvolverá livremente para assenhorar-se da verdade, no sentido de ser sempre alcançada a alta finalidade de justiça e de utilidade social representativa do bem comum..." (Discurso proferido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Eduardo Espínola, na 17ª Sessão do Tribunal Pleno, em 18106/1941).

DECIDO.

Afasto as preliminares levantadas pelas rés. Ambas são partes passivas legítimas, na medida em que as somas destinadas aos beneficies assistenciais advém de rubrica orçamentária específica, anualmente destinada nos termos do artigo 165, III e § 5°, I e III da CF/88, sendo que tal soma será incluída no orçamento da União destinado ao Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) que, por sua vez, repassará ao FNAS (Fundo Nacional de Assistência Social) para o pagamento dos benefícios assistenciais, o qual será operacionalizado e controlado pelo INSS. Dessa forma, qualquer discussão acerca da forma de cálculo dos benefícios assistenciais ou dos critérios para a sua concessão atingirão tanto a União, a quem compete elaborar a lei orçamentária e detém os recursos a serem repassados, como o INSS, autarquia responsável pela operacionalização e controle destes mesmos recursos.

A legitimidade ativa do autor decorre da própria Lei Orgânica da Assistência Social, a qual disciplina, no artigo 31, caber ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos naquela lei, da Lei 7.853/89 e artigo 6°, VII, letras "a" e "c" da LC 75/93.

Realmente, o autor, no caso, está a impugnar a forma pela qual a concessão do beneficio vem sendo operacionalizada, relatando casos concretos que estão a demonstrar as razões pelas quais a forma de operacionalização da concessão do beneficio vem obstaculizando a finalidade para a qual foi criado, qual seja, a integração do idoso e do deficiente na sociedade. Não se discute aqui direito individual e disponível dessa ou daquela pessoa, mas sim a indisponibilidade da própria condição humana de ter de pertencer a uma sociedade ou a uma comunidade como condição de sua própria sobrevivência e da correlação entre a finalidade da criação do benefício e a forma como ele está sendo prestado. O direito questionado, por certo, não é individual e disponível e sim coletivo; raciocínio inverso implica em transformar o direito em um instrumento lúdico e totalmente divorciado da realidade material.

No caso dos autos, por sua vez, também não há impugnação acerca da inconstitucional idade abstrata dos parágrafos 2° e 3° do artigo 20 da LOAS, mas sim da ineficácia da aplicação destes artigos em casos concretos, sendo a inconstitucionalidade levantada como matéria prejudicial, indispensável à solução da lide, trata-se, na verdade, de questão a ser decidida por ordem lógica, não sendo o objeto central da demanda, razão pela qual fica afastada a preliminar de inadequação da via processual eleita.

Afastadas as preliminares, passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Não temos dúvida de que a dignidade da pessoa humana é considerada hoje um princípio geral de direito de todos os povos civilizados e de que o Estado brasileiro o encampa tanto na esfera internacional, quanto na esfera interna. A simples leitura dos Tratados e Convenções Internacionais ratificados pelo Brasil, como a leitura da Carta da República e de leis ordinárias específicas dão conta desta assertiva.

Verificamos, todavia, que embora tenham sido alinhavadas, com clareza, as pretensões do Estado brasileiro no tocante à proteção e inclusão na vida comunitária dos idosos e dos portadores de deficiência, observamos, pela análise de casos concretos, que tal proteção só diz respeito às normas abstratamente consideradas, as quais, embora escritas com clareza, aparecem, imediatamente confusas e vagas, quando se trata de passar da hipótese estabelecida por aquele princípio geral do direito para as aplicações particulares.

Todavia, na salvaguarda prática destes direitos humanos, é necessário não somente que os textos legais o proclamem, mas que o Poder Judiciário, ao ser chamado a socorrê-los, os proteja da mesma forma com o que o faz quando os direitos individuais, como o direito à intimidade, à propriedade, à liberdade, à vida privada, ao sigilo bancário e outros que tais são colocados em perigo.

Não temos dúvida que a eficácia da garantia prevista nesses direitos não chega a ser viabilizada por diversas questões alheias ao papel desempenhado pelo Poder Judiciário, como a existência de legislação infraconstitucional visivelmente reducionista do direito protegido, a existência de atos administrativos ainda mais reducionistas, a inexistência de instituições, regras de procedimento e homens animados pela cultura de protegê-los, porém, acreditamos na força do Poder Judiciário como instrumento de formação de políticas públicas e na proteção dos direitos assegurados aos idosos e as deficientes.

Reconhecemos, por outro lado, a nossa deficiência em resolver os problemas aqui colocados pelo autor, porque representam direitos de caráter social, a exigir um comportamento positivo por parte do Estado. No caso concreto, exige-se do Estado que faça algo, que acolha e integre o sujeito do direito questionado, e não que se limite a não fazer, como acontecem nas controvérsias acerca da proteção dos direitos individuais, razão pela qual a sua aplicação exige a compreensão das políticas públicas, das finanças públicas, dentre outras. Não obstante as deficiências aqui mencionadas, o Poder Judiciário não pode deixar ao desamparo direitos conquistados ao longo da história da humanidade, quanto mais se pondere que são as questões orçamentárias que devem se adequar para garantir valores conceituados como princípios fundamentais do Brasil e não o inverso.

Vejamos. Os direitos humanos, dentre os quais se incluem os questionados pelo Ministério Público Federal, nesta ação, inerentes à própria condição humana, cujo fundamento é encontrado na ética coletiva, expandiu-se e foi aprofundado no curso da História, porque foi ao longo dela que o homem desenvolveu o sentido ético, aqui compreendido o entendimento de que todos nós, membros da família humana, somos iguais, apesar de nossas diferenças naturais, e portadores de direitos inalienáveis, como a nossa dignidade.

A declaração, normatização e a afirmação desses direitos, contudo, foi sendo aos poucos construída com maior ou menor ênfase a depender do momento histórico no qual se encontrava inserida. Nesse contexto, foi redigida a Magna Carta (1215), A Declaração de Direitos (1689), A Declaração de Independência dos Estados Unidos, A Declaração Dos Direitos Norte-Americanos, a Declaração de Direitos da Revolução Francesa (1789), A Convenção de Genebra de 1864, o Ato Geral da Conferência de Bruxelas sobre a repressão ao tráfico de escravos africanos de 1890, a Constituição Mexicana de 1917, a Constituição Alemã de 1919, a Convenção de Genebra sobre a Escravatura de 1926 e a Convenção Relativa ao Tratamento de Prisioneiros de Guerra, 1929, dentre outras.

Todavia, todas as construções e afirmações, até então estabelecidas, foram destruídas, por completo, na era de Hitler, época marcada pelo império da destruição e da descartabilidade da pessoa humana, levando ao extermínio de 11 milhões de pessoas.

No cenário do pós 2ª Guerra, no entanto, a humanidade esforçou-se na reconstrução dos direitos humanos, quiçá desorientada e assombrada com a sua própria capacidade de destruição.

Sob a crença de que a condição de pessoa é o único requisito para ter dignidade e ser titular de direitos e como marco do processo de reconstrução de tais direitos, foi aprovada, em 10/12/1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, referencial ético e orientador da ordem internacional contemporânea.

A partir da aprovação da Declaração Universal, fonte de irradiação dos esforços da humanidade em prol da realização do ideal de universalidade dos direito humanos, foram sendo desenhados instrumentos globais e regionais de proteção desses direitos, cada qual com um aparato jurídico próprio.

Consolidou-se, assim, a co-existência de um sistema global de proteção (integrado pelos instrumentos das Nações Unidas) com instrumentos dos sistemas regionais, como o sistema americano, cujo principal instrumento é a Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969, que estabelece a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana; o sistema europeu com a Convenção Européia de Direitos Humanos de 1950, a qual estabelece a Corte Européia de Direitos Humanos e, por fim, o sistema africano com a Carta Africana de 1981, que por sua vez, estabelece a Comissão Africana de Direitos Humanos.

No sistema interamericano, dentro do qual se encontra inserido o Brasil, o instrumento de maior importância é a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em San José, Costa Rica, em 1969, entrando em vigor em 1978. Dentro do universo dos direitos assegurados nessa Convenção destacam-se o direito à personalidade jurídica, o direito à vida, o direito a não ser submetido a escravidão, o direito à liberdade, o direito a um julgamento justo, o direito à compensação em caso de erro judiciário, o direito à privacidade, o direito à liberdade de consciência e religião, o direito à liberdade de pensamento e expressão, o direito à resposta, o direito à liberdade de associação, o direito ao nome, o direito à nacionalidade, o direito à liberdade de movimento e residência, o direito de participar do governo, o direito à igualdade perante a lei e o direito à proteção judicial.

Tal Convenção não enuncia, de forma específica, qualquer direito social, cultural ou econômico, os quais acabaram sendo objeto de um Protocolo Adicional à Convenção, em 1988 (Protocolo de San Salvador).

O Brasil foi um dos Estados Membros que mais tardiamente aderiu à Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, o fazendo apenas em 25 de setembro de 1992. Todavia, a nossa Constituição Federal, promulgada, anos antes, em 5/10/88, pelos representantes do povo, reunidos em Assembléia Constituinte instituiu um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos individuais e sociais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida , na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias.

A dignidade da pessoa humana foi eleita como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, cujos objetivos fundamentais são a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, garantia de desenvolvimento nacional, erradicação da pobreza e a marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais e promoção do bem de todos, sem preconceitos-de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Assegurou, no capítulo destinado aos direitos e deveres individuais e coletivos, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Indo mais além, também garantiu o direito à assistência social, a ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição, tendo por objetivos, dentre outros, a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária, bem como a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

No plano infra-constitucional, várias leis foram editadas com a finalidade de proteger os idosos e os portadores de deficiência, como, por exemplo, a Lei n.° 8.742/1993 e Lei n.° 10.741/2003.

Todavia, não obstante o aparato jurídico existente, observamos que o respeito dedicado pela lei aos idosos e aos portadores de deficiência existe apenas como noção abstrata, já que o caráter vago, confuso e impreciso dessas leis aparece tão logo tenham de ser aplicadas no caso concreto. Porém, interpretar a aplicação dos artigos questionados nesta ação, não significa, simplesmente, tornar claro o que a lei quer dizer, abstratamente falando, mas assume, antes, proporções de ordem prática, útil na atividade diária do aplicador do direito.

Muito bem. Nesse contexto, parece claro que pessoa portadora de deficiência não é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, poderá ser também aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho, mas não somente essas. Por que? Porque o beneficio tem por objetivo integrar o deficiente, sendo o trabalho, qualquer trabalho, elemento importante de integração do deficiente na comunidade. Não bastasse isso e o atrelamento obrigatório do artigo discutido aos princípios informadores da assistência social, certo é que o Brasil é signatário da Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência, promulgada pelo Decreto Presidencial n.° 3.956/2001, a qual classifica deficiência como uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômica e social. Vemos, portanto, que a deficiência é um fator de limitação e não de exclusão.

Dessa forma, além da inconstitucionalidade da regra questionada, inserida de forma totalmente divorciada da Carta da República, dos Tratados e Convenções das quais o Brasil é signatário e dos próprios princípios informadores da LOAS, certo é que a sua revogação é decorrente da entrada em nosso ordenamento jurídico, no ano de 2001, da supramencionada Convenção Interamericana, a qual disciplinou o termo deficiente de forma diversa da anteriormente prevista na LOAS. Assim, nos termos do artigo 2°, § 1° da Lei de Introdução ao Código Civil, houve revogação do § 2° do artigo 20 da LOAS.

A forma de cálculo para a concessão do beneficio, por sua vez, também está a malferir todos os tratados e convenções internacionais ratificadas pelo Brasil, os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, bem como os princípios informadores da LOAS, porque carece de sentido que em um país que tem como princípio fundamental a dignidade da pessoa humana exista uma mãe, conforme consta da inicial, com três filhos deficientes, que só possa receber o beneficio relativo a um deles!!! Ademais, a leitura do relatório sobre o Processo de Revisão de Beneficio de Prestação Continuada, constante de fls. 52/62 e 66/72, permite deduzir as inúmeras distorções dos critérios de concessão do beneficio aqui discutido, as quais aviltam sobremaneira a dignidade da pessoa humana. Dessa forma, se o critério formal de apuração da inviabilidade de prover a própria manutenção é definido como sendo a família cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ do salário, a sua aplicação, aos casos concretos, deve excluir da renda familiar tantos salários mínimos quantos forem os idosos ou portadores de deficiência daquela família, os quais requerem, para a própria sobrevivência, o valor de um salário mínimo, já que precisam de medicamentos e cuidados especiais, os quais representam, por si só, maiores despesas.

Posto isso, confirmo a antecipação de tutela anteriormente concedida e antecipo, nos termos do artigo 273 do CPC, os pedidos de antecipação de tutela requeridos pelo Ministério Público Federal para a- afastar a exigência de comprovação da incapacidade do beneficiário para a vida independente e para o trabalho, condenando os réus a pagarem o valor de um salário mínimo, a título do benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal, a todas as pessoas portadoras de deficiência e idosos, em todo o território nacional, que requeiram e demonstrem não ter meios de ter suprido, por si, ou por seus familiares, o valor mensal de um salário mínimo, observando os critérios de verificação de ausência de meios de subsistência e de cálculo da renda "per capita", b- determinar que, para fins de verificação da renda familiar, ao proceder-se ao cálculo da renda "per capita", sejam inicialmente excluídos da renda total, tantos salários mínimos quantos forem os idosos ou portadores de deficiência daquela família.

Julgo, outrossim, procedente a presente ação civil , extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC, para o fim de reconhecer, incidentalmente, a inconstitucionalidade do § 2°, do artigo 20 da Lei n.° 8.742/93, em controle difuso de constitucionalidade, a fim de a- afastar a exigência de comprovação da incapacidade do beneficiário para a vida independente e para o trabalho, condenando os réus a pagarem o valor de um salário mínimo, a título do benefício previsto no artigo 203, V, da Constituição Federal, a todas as pessoas portadoras de deficiência e idosos, em todo o território nacional, que requeiram e demonstrem não ter meios de ter suprido, por si, ou por seus familiares, o valor mensal de um salário mínimo, observando os critérios de verificação de ausência de meios de subsistência e de cálculo da renda "per capita", b- determinar que, para fins de verificação da renda familiar, ao proceder-se ao cálculo da renda "per capita", sejam inicialmente excluídos da renda total, tantos salários mínimos quantos forem os idosos ou portadores de deficiência daquela família., c- condenar as rés ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 20% do valor atribuído à causa.

No presente caso, se o interesse em jogo é indivisível e o dano de âmbito nacional, não é possível limitar os efeitos da coisa julgada a determinado território, impondo o ajuizamento de tantas ações civis públicas quantos forem os limites territoriais traçados para cada jurisdição, ou quantas forem as comarcas existentes, multiplicando, com isso, infinitamente os processos, porque isso contraria os princípios da universalidade da jurisdição e do acesso à justiça, bem como o efeito integrador da solução dos problemas jurídico-constitucionais que estruturaram a criação de demandas coletivas, sem prejuízo do total desrespeito ao princípio da isonomia.

Importante ressaltar, ainda, que os fundamentos da República Federativa do Brasil, elencados nos artigos 1° a 4° da CF/88, bem como a disciplina dos direitos e deveres individuais e coletivos servem para defender o cidadão do Estado ou para obrigar que o Estado atue e proteja determinado grupo de pessoas ou bens socialmente relevantes e não o inverso, vale dizer, não podem ser utilizados para proteger o Estado, aqui entendido como o poderoso Poder Executivo, do cidadão e da coletividade.

Ademais, se a autora é parte legítima para o ajuizamento desta ação, substituindo todos os sujeitos dos direitos aqui questionados, e este juízo é o competente para apreciar o pedido, carece de sentido prático e jurídico que a eficácia da sentença seja restrita à cidade de São Paulo, deixando à mercê do acaso pessoas tão necessitadas e carentes de proteção, razão pela qual fica afastada a limitação imposta pelo artigo 16 da Lei 7.347/85.

Oficie-se ao INSS para que proceda à emissão de orientação interna, no prazo máximo de 20 dias, para o fim de dar publicidade e apoio operacional a todas as agências do INSS no país para que cumpram, adequadamente, os termos desta decisão, sob pena de cominação de multa diária de R$ 100,00 por dia.

Oficiem-se nos termos do pedido de fls. 347/349.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

Ciência ao MPF.

P.R.I.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2004.

Maria Cristina Barongeno Cukierkorn

Juíza Federal
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